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Resumo 

O presente trabalho se volta aos pressupostos modernos da formação dos direitos humanos 
(com ênfase no direito social à moradia e à dignidade da pessoa humana) a fim de analisar, 

à luz do ordenamento jurídico nacional, a Súmula nº 549 do Superior Tribunal de Justiça 
brasileiro. A referida Súmula versa sobre a possibilidade de penhora do bem de família do 
fiador determinada no inciso VII, art. 3º, da Lei nº 8.009 de 1990. Apresenta como objetivo 

geral investigar se a referida jurisprudência se encontra de acordo com as diretrizes legais 
definidas no sistema civil-constitucional brasileiro a partir do advento da Constituição 

Federal de 1988. Como objetivo específico, busca verificar se o dispositivo evidencia um 
caráter mercantil de privilégio a determinado grupo econômico ao revisitar suas origens 
modernas em detrimento da definição do direito fundamental à moradia na atual conjuntura 

jurídica nacional. Trata-se de pesquisa exploratória, qualitativa e bibliográfica e tem como 
marcos históricos o Homestead Act (1839), a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(1948) e o constitucionalismo social do início do séc. XX.  
 

Palavras-chave: Direitos humanos. Direito à moradia. Bem de família. Superior Tribunal 

de Justiça brasileiro. Súmula nº 549. Constituição Federal de 1988. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Abstract 

This study focuses on the modern assumptions upon which human rights are formed (with 
special emphasis on the social right to housing and human dignity) in order to analyze 

Summary Statement number 549 of the Brazilian Court of Justice in light of the national 
legal system. The aforementioned statement covers Attachment Orders for guarantors 

determined in subsection VII, article 3, of Law number 8.009 from 1990. This study’s main 
objective is to investigate if this jurisprudence is under compliance with the legal 
directives defined in the Brazilian civil-constitutional system that stemmed from the 

Federal Constitution of 1988. More specifically, it aims to verify if this provision uncovers 
a privileged commercial nature to a certain economic group, by revisiting its modern 

origins in detriment to the definition of the fundamental right to housing under the current 
national legal scenario. This research is exploratory, qualitative and bibliographic, and is 
based on the following historical milestones: Homestead Act (1839), the Declaration of 

Human Rights (1948) and the social constitutionalism from the beginning of the 20 th 
Century.  

Keywords: Human rights. Right to housing. Family asset. Brazilian Superior Court of 
Justice. Summary Statement 549. Federal Constitution of 1988. 
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INTRODUÇÃO  

A partir de meados dos séculos XVII e XVIII, o entendimento sobre os direitos 

humanos tomou um novo patamar; o jusnaturalismo moderno se uniu às diretrizes do 

nascente liberalismo1. Percebeu-se a existência de direitos que seriam comuns a todas as 

pessoas pelo simples fato de pertencerem ao gênero humano. Somado a este aspecto, a 

defesa ao individualismo e a ascensão da burguesia com sua busca por direitos universais 

deram início à noção moderna destes direitos, fruto do pensamento liberal. 

Este paradigma, devido aos efeitos da globalização, do avanço do movimento 

positivista, das subsequentes Guerras Mundiais e outros fatores, foi expandido a nível 

internacional ao longo de todo o séc. XX. Procurou-se unificar e maximizar a concepção 

sobre direitos humanos de modo a proteger o indivíduo por sua inerente condição humana 

em escala global, sobretudo no que diz respeito ao direito à moradia. 

Apesar desta admissão, frisa-se que o intuito da pesquisa não é apenas adotar esta 

visão uniforme sobre o direito à moradia internacionalmente estabelecido, muito menos um 

juízo de valor acerca deste 2 . O que ocorrerá no presente trabalho, inicialmente, é uma 

exposição deste modelo de origem europeia dos direitos humanos, o qual foi adotado pela 

comunidade internacional pós-Segunda Guerra Mundial e absorvido, posteriormente, pelo 

ordenamento jurídico brasileiro. 

Este sistema, de toda sorte, influenciou diretamente e majoritariamente as diretrizes 

nacionais atuais a respeito dos direitos fundamentais. Busca-se compreender, dessa forma, 

                                                                 
1
 SALDANHA, Nelson. Historiografia da constituição e os direitos fundamentais . In: BRANDÃO, Cláudio 

(Org.). Direitos Humanos e fundamentais em perspectiva. São Paulo: Atlas, 2014. p. 194. 
2
 Esta posição encontra-se em conformidade com os preceitos da “nova história” defin idos por Peter Burke. 

Não se visa narrar a sucessão dos acontecimentos ou estabelecer um juízo de valor sobre o passado. O que 

se busca é estabelecer um corte epistêmico  sobre os direitos humanos que influenciaram as diretrizes atuais 

adotadas pelo ordenamento jurídico  brasileiro a fim de analisar a Súmula nº 549 do STJ e seus objetos. Cf. 

BURKE, Peter. A Escrita da História: Novas Perspectivas. São Paulo: UNESP, 1993. p. 19-20. In : 

WOLKMER, Antonio Carlos. História do Direito no Brasil. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014. p. 13-

14. 



 

 

se o posterior entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça do Brasil está em 

conformidade com estas diretrizes previamente estabelecidas3. 

Admitido que a proteção dos direitos humanos dos ordenamentos europeus é a 

referência observada pelo sistema jurídico brasileiro, deve-se observar inicialmente o 

contrato social estabelecido por Jean-Jacques Rousseau na modernidade, o qual frisava a 

natureza individual de cada um. Segundo Ingo Wolfgang Sarlet, o legado de Rousseau 

poderia ser traduzido na valorização da soberania individual e na consequente busca da 

liberdade particular do ser humano4. 

Rousseau buscava dar maior ênfase ao homem como indivíduo, assim, com maior 

relevância, este poderia se destacar e ser soberano em detrimento dos monarcas que, no 

contexto de uma Europa moderna, concentravam o poder. 

Igualmente, à época, John Locke teve pensamentos similares aos de Rousseau: 

ambos seguiram o raciocínio de que a monarquia deveria ser limitada e, dessa forma, o 

indivíduo em sua essência característica deveria ter uma maior atenção. Locke, baseando-

se na crença de que a lei natural poderia representar a organização da sociedade, defendia a 

tolerância religiosa e o direito do povo inglês de se opor a governos tiranos. 

Tais colocações influenciaram o desenvolvimento do constitucionalismo inglês e, 

certamente, o posterior entendimento acerca dos direitos humanos no âmbito internacional, 

os quais se mostram baseados neste contexto individualista e, ao mesmo tempo, universal, 

por meio de tratados positivados5. 

A valorização dessa concepção individualista dos direitos humanos deu-se devido 

ao crescimento do direito natural racionalista na época moderna (localizado em autores 

                                                                 
3
 BRANDÃO, Cláudio. Introdução ao estudo dos direitos humanos. In: BRANDÃO, Cláudio (Org.). Direitos 

humanos e fundamentais em perspectiva. São Paulo: Atlas, 2014. p. 6. 
4
 SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos  Humanos: Referências Essenciais. São Paulo: EdUSP, 2007. p. 61. 

5
 SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos  Humanos: Referências Essenciais. São Paulo: EdUSP, 2007. p. 61.  



 

 

como Hugo Grotius e Samuel Von Pufendorf). Ao mesmo tempo em que se aprofundava a 

concepção da dimensão da condição humana, também ocorria sua generalização6. 

No que diz respeito ao direito de propriedade, por exemplo, Locke o coloca como 

um direito natural, anterior à sociedade e ao próprio Estado, sendo traduzido em um espaço 

que não poderia ser violado por este último. 

O contrato social formulado pelo autor coloca o estabelecimento da sociedade 

política através da salvaguarda da propriedade 7 . Mesmo com o desenvolvimento das 

teorias individualistas à época, destaca Ost8 que Locke não tratava o direito à propriedade 

de maneira absoluta, afirmando que esta deixaria de ser legítima à medida que excedesse a 

necessidade de seu titular. 

Foi também, a partir do século XVII, no período da França Revolucionária, que se 

estabeleceram os alicerces da ideia contemporânea de Constituição 9  por meio de 

imposição, onde esta não apontaria apenas a estrutura estatal, mas seria considerada uma 

garantia de direitos, prevendo direitos fundamentais positivos em seu corpo10. 

Apesar de a ideia inicial ter sido considerada para fornecer um mínimo de proteção 

ao indivíduo, uns dos mais beneficiados foram os burgueses, já que, devido à 

universalização destes direitos, a circulação de produtos (e consequentemente o fomento da 

economia) valorizaria esta classe social. 

O próprio constitucionalismo passou a ficar conectado com a previsão de direitos 

fundamentais. A partir da origem conceitual moderna destes direitos, passa-se a constatá-

                                                                 
6
 BRANDÃO, Cláudio. Direitos humanos e fundamentais em perspectiva. São Paulo: Atlas, 2014. p. 8. 

7
 LOCKE, John. Segundo tratado sobre o governo. 2. ed. São Paulo: Abril Cultural, 1978. p. 35-36. 

8
 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa, Portugal: Instituto 

Piaget, 1995. p. 59 e 60. 
9
 SALDANHA, Nelson. Historiografia da constituição e os direitos fundamentais . In: BRANDÃO, Cláudio 

(Org.). Direitos humanos e fundamentais em perspectiva. São Paulo: Atlas, 2014. p. 188. 
10

 BRANDÃO, Cláudio. Introdução ao estudo dos direitos humanos. In: BRANDÃO, Cláudio (Org.). 

Direitos humanos e fundamentais em perspectiva. São Paulo: Atlas, 2014. p. 6. 



 

 

los, teoricamente, como garantias universais inerentes ao gênero humano, mesmo que 

tenham raízes fincadas apenas para privilegiar um grupo econômico específico. 

No entanto, observa-se que foi a partir do direito internacional, no contexto do 

constitucionalismo social, com diversos doutrinadores, documentos e convenções, que o 

direito à moradia foi instituído no rol de direitos humanos universais e, indubitavelmente, a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos foi crucial para tal, pois foi a partir dela que o 

direito à moradia foi efetivamente positivado em âmbito internacional. 

Celebrada em 10 de dezembro de 1948, adotada e promulgada pela Resolução nº 

271 da Assembleia Geral das Nações Unidas, a Declaração trouxe diversas considerações 

sobre tais direitos. No que diz respeito ao direito à moradia, este foi garantido como um 

direito humano internacional ao ser consagrado nos artigos 12º e 25º, item I, da 

Declaração. Os dispositivos expõem uma preservação à moradia e à esfera privada do 

indivíduo como um todo contra qualquer ato arbitrário11.  

O direito à moradia ainda passou a encontrar amparo em diversos tratados 

internacionais, como o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. O 

principal objetivo deste Pacto, por exemplo, é prestigiar, reconhecer e proteger os direitos 

estipulados nos outros tratados já efetivados, reconhecendo que estes são inerentes à 

pessoa e sua respectiva dignidade12. Apesar disso, conforme será discutido, não há, na 

prática, nenhuma garantia sobre o alcance internacionalmente pretendido a estes direitos no 

âmbito nacional. 

                                                                 
11

  DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS . Adotada e proclamada pela Resolução 

n. 217-A (III) da Assembleia Geral das Nações Unidas , em 10 de dezembro de 1948. Biblioteca Virtual 

de Direitos Humanos da Universidade de São  Paulo. Disponível em: <www.direitoshumanos.usp.br>. 

Acesso em: jul. 2020. 
12

   PACTO INTERNACIONAL DOS DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS . 

Adotada pela Resolução n. 2.200-A (XXI) da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 16 de dezembro  

de 1966 e rat ificada pelo  Brasil em 24 de janeiro de 1992. Disponível em: 

<https://www.oas.org/dil/port/1966% 

20Pacto%20Internacional%20sobre%20os%20Direitos%20Econ%C3%B3micos,%20Sociais%20e%20C

ulturais.pdf>. Acesso em: jul. 2020.  



 

 

O direito à moradia, teoricamente, está intimamente ligado ao princípio da 

dignidade da pessoa humana. Ingo Wolfgang Sarlet deduz que sem um lugar adequado 

para proteger o indivíduo e a sua família contra os abusos, ou seja, sem um espaço 

essencial para gozar de sua intimidade e privacidade e viver com um mínimo de bem-estar, 

certamente a pessoa não terá assegurada a sua dignidade e, a depender das circunstâncias,  

nem o direito à própria existência13. 

A moradia é um dos direitos humanos considerado como tal em âmbito 

internacional, sendo recepcionado pela Constituição Federal por meio da ratificação de 

tratados internacionais pelo Brasil. Este direito, intimamente ligado ao princípio da 

dignidade da pessoa humana, é estabelecido no preâmbulo da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos e no artigo 1º da Constituição pátria, há a definitiva conexão entre 

ambos14.  

Desde sua internacionalização, estes direitos são colocados como congênitos, totais, 

invioláveis, intransferíveis e, a princípio, não prescrevem. Em outras palavras, são direitos 

jusnaturais15 e são assim considerados pelo ordenamento jurídico legal brasileiro, ao menos 

em teoria. 

Dentro deste contexto de proteção legal ampla (não obstante o cenário econômico 

da época), foi promulgada a Lei nº 8.009 de 1990 (Lei do Bem de Família), a qual instituiu 

uma salvaguarda à única moradia do indivíduo, evitando que esta fosse alvo de constrições 

judiciais. 

                                                                 
13

 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia e efetiv idade do direito à morad ia na sua dimen são negativa 

(defensiva): análise crít ica à luz de alguns exemplos. In: SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; 

SARMENTO, Daniel (Coords.). Direitos Sociais  – fundamentos, judicialização e direitos sociais em 

espécie. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 1025. 
14

  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 . Emendas Constitucionais. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: ju l. 

2020. 
15

 SOUZA, Sérgio Ig lesias Nunes de. Direito à Moradia e de Habitação: Análise Comparativa e suas 

Implicações Teóricas e Práticas com os Direitos da Personalidade. São Paulo:  Revista dos Tribunais, 

2004. 



 

 

Apesar da Lei nº 8.009/90 ter sido considerada um passo importante, já havia 

expressa menção aos direitos humanos internacionais na Carta Magna de 1988 (bem como 

em dispositivos anteriores). Dispondo de forma expressa sobre o princípio basilar da 

dignidade da pessoa humana, em seu artigo 5º (e seguintes), o instrumento dispõe 

igualmente de um rol de direitos fundamentais, assegurando a ampla proteção internacional 

anteriormente determinada16.  

Ocorre que, após a referida lei, devido à influência da alta dos códigos oitocentistas, 

passou-se a haver o entendimento, por parte de alguns juristas, de que a proteção legal 

conferida ao Bem de Família poderia ser relativizada em detrimento de questões, 

sobretudo, de cunho econômico, já que o direito à moradia não foi garantido 

expressamente no rol de direitos fundamentais da CF/88 em seu texto original. 

Na própria Lei do Bem de Família, surgiram exceções para a aplicação da proteção 

constitucional à moradia17. Devido a esta mitigação estabelecida pelo rol do artigo 3º da 

Lei nº 8.009 de 1990 ao direito à moradia, passou-se a discutir sobre a extensão do amparo 

dado aos direitos humanos pela Constituição de 1988, pois, apesar de trazer o princípio da 

dignidade da pessoa humana (e outros elementos de proteção), não colocava o direito à 

moradia de forma expressa em seu texto. 

Especificamente, o inciso VII, do artigo 3º, da Lei nº 8.009 de 1990 (introduzido por 

meio da Lei nº 8.245 de 1991 – Lei do Inquilinato), de certa forma, priorizaria a segurança 

na celebração de contratos de aluguel em detrimento do direito humano à moradia, uma 

vez que coloca como exceção o bem de família do fiador do locatário em contrato de 

                                                                 
16

   BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 . Emendas Constitucionais. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: ju l. 

2020. 
17

   ROSSI, Rachel.  Impenhorabilidade de bem de família. Pesquisa de jurisprudência. 2016. Disponível 

em: <https://rachelrossi.jusbrasil.com.br/art igos/426776540/impenhorabilidade-de-bem-de-familia>. 

Acesso em: jul. 2020. 



 

 

locação, de forma que, se este não cumprir com a obrigação, a dívida poderia alcançar a 

sua moradia18. 

O direito à moradia apenas foi considerado de forma expressa como um direito 

fundamental pela Constituição Federal após a Emenda Constitucional nº 26 de 2000, 

colocado no Capítulo de Direitos Sociais, em consonância com as obrigações assumidas 

internacionalmente através dos tratados ratificados, como a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, celebrada em 194819. 

 Salienta-se que, após a Emenda Constitucional nº 45/2004, os dispositivos 

internacionais ratificados começaram a valer como normas constitucionais; no entanto, 

mesmo após as emendas, a discussão não se encerrou entre os juristas, uma vez que o 

inciso supracitado continua vigente no ordenamento jurídico bras ileiro com o aval da 

jurisprudência. 

Importante ressaltar, igualmente, que ao tempo das emendas, o Código Civil de 

2002 estabeleceu a não possibilidade de dissociação entre obrigação principal e acessória, 

tendo esta o mesmo destino daquela, não podendo ter fins distintos20. 

Além do benefício de ordem, no qual se devem executar todos os bens do devedor 

principal para só então executar os bens do fiador, o Código Civil de 2002 também 

reforçou (em seus arts. 827 e 828) pontos que vão de encontro à previsão do inciso VII, do 

artigo 3º, da Lei nº 8.009 de 1990, pois este, além de não verificar o teor da Constituição 

                                                                 
18

   BRASIL. Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990.  Conversão da Medida Provisória nº 143, de 1990. 

Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ l8009.htm>. Acesso em: jul. 2020. 
19

  BRASIL. Emenda Constitucional nº 26, de 14 de fevereiro  de 2000. Altera a redação do art. 6º da 

Constituição Federal. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivIl_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc26. htm>. Acesso em: jul. 2020. 
20

 BRASIL. Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/ l10406.htm>. Acesso em: jul. 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm


 

 

Federal de 1988 no que diz respeito ao direito à moradia, não distingue as obrigações do 

devedor principal e do fiador como faz a legislação federal21. 

Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça brasileiro estabeleceu uma súmula 

sobre o assunto, fomentando este debate entre juristas e teóricos do direito, in verbis: 

“Súmula 549 – É válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de 

locação (Súmula 549, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 19/10/2015)”.  

Dessa forma, o entendimento perpetrado pelo Superior Tribunal de Justiça 

brasileiro a respeito do inciso VII, art. 3º, da Lei nº 8.009 de 1990, através da Súmula nº 

549, encontra-se em consonância com a nova diretriz civil-constitucional do ordenamento 

jurídico brasileiro no período posterior à Constituição de 1988 ou evidencia as origens 

modernas de caráter econômico sobre a salvaguarda à moradia do indivíduo? 

Oportuno ressaltar que nem a jurisprudência (apesar da sumulação) nem a doutrina 

são unânimes em relação a este assunto, o qual sempre vem à tona nos tribunais para ser 

alvo de discussão. 

Nesse contexto, haveria, teoricamente, uma relativização da eficácia de um direito 

fundamental protegido de forma literal após a Emenda Constitucional nº 26 de 2000 sobre 

a exceção estabelecida na Súmula nº 549 do STJ baseada no inciso VII, art. 3º, da Lei 

federal nº 8.009/90. 

Ademais, precisa-se observar, num primeiro momento, que estes ditames 

constitucionais que protegem a pessoa humana possuem, teoricamente, eficácia horizontal, 

                                                                 
21

 BRASIL. Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil.  Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/ l10406.htm>. Acesso em: jul. 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm


 

 

sendo aplicados de forma imediata nas relações entre particulares22. É neste sentido que se 

apresenta o § 1º, do art. 5º, da Constituição Federal23. 

Assim, há de se analisar o princípio da dignidade da pessoa humana e sua natureza 

juntamente ao direito fundamental à moradia dentro do contexto jurídico brasileiro atual, 

pois este princípio basilar constitucional está atrelado a todas as situações específicas de 

relações hegemônicas entre os partícipes da vida social24. 

Isso porque, teoricamente, este princípio bem como os direitos fundamentais 

estabelecidos na Constituição Federal de 1988 atingem todas as pessoas, independente da 

condição em que se encontrem25. A legislação apresentaria então uma igualdade formal 

(com o objetivo de buscar a igualdade material/prática entre os indivíduos). 

Entretanto, devido à exceção estabelecida pelo inciso VII, do art. 3º, da Lei nº 

8.009/90 (confirmada posteriormente pela Súmula em epígrafe), percebe-se, a princípio, 

uma seletividade de sujeitos, uma vez que o dispositivo priva determinadas pessoas à vida 

digna determinada constitucionalmente26. 

A única moradia do sujeito poderia ser atingida por constrição judicial para 

satisfazer uma obrigação, o que leva a admitir a possibilidade do caráter mercantil pela 

decisão do Superior Tribunal de Justiça, a qual ratifica este dispositivo. 

Dessa forma, a pesquisa sob o enfoque histórico dos direitos humanos (a partir da 

convenção positiva dos direitos sociais na primeira metade do séc. XX e da Declaração 
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Universal dos Direitos Humanos de 1948) busca compreender teleologicamente a 

repercussão do direito social à moradia no ordenamento jurídico brasileiro atual à luz do 

princípio da dignidade da pessoa humana. 

Para tal, toma-se em consideração a Súmula nº 549 de 2015 do Superior Tribunal 

de Justiça brasileiro, a qual estaria, pelo menos em um primeiro momento, em conflito com 

todo o entendimento legal nacional de garantias perpetrado anteriormente ao valorizar a 

parte mais forte de uma relação econômica. 

Assim, a pesquisa destacará a instabilidade da correlação entre a eficácia horizontal 

do direito constitucional à moradia e a suposta relação de ordem econômica do inciso VII, 

do art. 3º, da Lei nº 8.009 de 1990, a qual seria confirmada pela Súmula anteriormente 

citada. 

Em outras palavras, o objetivo do trabalho é esclarecer, através de pesquisa 

histórica, exploratória, qualitativa e bibliográfica, o alcance atual da tutela jurídica do 

direito à moradia no ordenamento jurídico brasileiro, em face do inciso VII, do art igo 3º, 

da Lei nº 8.009 de 1990. Valendo-se de exame jurisprudencial, utiliza como objeto de 

análise as posições adotadas para o advento da Súmula nº 549 do Superior Tribunal de 

Justiça e sua posterior repercussão dentro deste sistema legal. 

Ressalta-se, ainda, que no ano de 2000, promulgou-se a Emenda Constitucional nº 

26 que colocou de forma expressa o direito à moradia no artigo 5º da Constituição Federal. 

Tal inserção corroborou com toda gama de dispositivos nacionais e internacionais, os quais 

o Brasil tinha estabelecido e ratificado anos antes. 

Dessa forma, acabou esvaziando-se tecnicamente o conteúdo do inciso VII, do 

artigo 3º, da Lei nº 8.009 de 1990, o qual colocava como exceção o bem residencial do 

fiador sem qualquer menção ao bem do devedor principal. 



 

 

Colaborou com a EC nº 26, no sentido de tornar o inciso vazio em seu significado, 

a EC nº 45 de 2004 e o Código Civil de 2002, por exemplo, o qual estabeleceu a não 

possibilidade de dissociação entre obrigação principal e acessória, tendo esta o mesmo 

destino daquela, não podendo ter fins distintos. 

Identificado o problema, a hipótese que prevalece é que o bem de família do fiador 

em contrato de locação não poderia ser alvo de penhora, uma vez que todo o sistema 

internacional (e regional) foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988. Ainda, 

sobretudo após a Emenda Constitucional nº 26/2000 (a qual inseriu de maneira expressa o 

direito à moradia no rol de direitos fundamentais) e a Emenda Constitucional nº 45/2004 

(que elevou os tratados internacionais ao mesmo patamar das normas constitucionais), o 

direito à moradia se revela intimamente ligado ao princípio basilar jusnaturalista da 

dignidade da pessoa humana. 

Diante disso, não deveria ser mais admitida a constrição judicial do bem de família 

do fiador em contratos de locação pela legislação extravagante 27 , especialmente por 

justificativas econômicas. 

O trabalho, por meio da divisão de capítulos, busca demonstrar, num primeiro 

momento, as origens modernas eurocêntricas da noção dos direitos humanos, as quais se 

tornaram o modelo universal no séc. XX, analisando de maneira técnica os tratados 

internacionais a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. 

Posteriormente, apresentará o instituto do Homestead Act e sua sedimentação em 

um cenário de crise econômica dos Estados Unidos como base para o advento do Bem de 

Família no ordenamento jurídico brasileiro, legislado pela Lei nº 8.009/90. 
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  Pau lo Lôbo afirma que, para Miguel Reale, o contrato atualmente nasce dessa ambivalência, de uma 

correlação essencial entre o valor do indiv íduo e o valor da coletiv idade: “O contrato é um elo que, de um 

lado, põe o valor do indivíduo como aquele que o cria, mas, de outro lado, estabelece a sociedade como o  

lugar onde o contrato vai ser executado e onde vai receber uma razão de equilíbrio  e medida” ( LÔBO, 

Paulo. Direito Civil: contratos. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 25).  



 

 

Posteriormente, tratará a respeito do constitucionalismo social (sedimentado a partir 

do séc. XX na Constituição de Weimar de 1919 e na Constituição mexicana de 1917) e 

suas influências no modo de pensar jurídico brasileiro, sobretudo no que diz respeito à 

tutela do direito social à moradia. 

 Busca também se aprofundar sobre o contexto histórico de constitucionalização do 

direito privado e a positivação de direitos fundamentais que envolveram sua criação, 

protagonizados pela Constituição Federal de 1988. Em seguida, visa estabelecer um 

levantamento normativo do direito privado sobre os mecanismos teóricos que cercam o 

inciso VII, do art. 3º desta lei. 

Por último, pretende traçar a trajetória do direito à moradia dentro da jurisprudência  

dos tribunais brasileiros, com ênfase no Superior Tribunal de Justiça e suas posições à luz 

da Súmula nº 549 verificando se o direito fundamental à moradia é relativizado dentro do 

sistema jurídico brasileiro. 

A presente pesquisa também buscará compreender se, apesar da EC nº 26 de 2000 

expor de forma expressa o direito à moradia como um dos direitos garantidos pela 

Constituição, existe um conflito entre ela e o inciso VII, artigo 3º, da Lei nº 8.009/90 

(inserido por meio da Lei nº 8.245 de 1991). 

O Superior Tribunal de Justiça, por outro lado, numa possível posição de 

valorização econômica, estabeleceu que o inciso VII, do artigo 3º, da Lei nº 8.009/90 não 

contrariaria nenhuma diretriz do ordenamento, sendo assim completamente compatível ao 

sistema jurídico brasileiro. 

Desta feita, o levantamento doutrinário e documental pretendido sobre a proteção 

ao direito à moradia e à dignidade da pessoa humana (bem como a análise jurisprudencial 

sobre a eficácia deste direito no Superior Tribunal de Justiça à luz da Súmula nº 549/15) 



 

 

servirão para investigar a possível perpetuação de interesses econômicos em detrimento da 

salvaguarda à moradia dentro da conjuntura do ordenamento jurídico brasileiro atual. 

  



 

 

 

CONCLUSÃO 

As controvérsias fomentadas a partir da previsão legal de penhora do bem de 

família do fiador em contrato de locação, localizada no inciso VII, do art. 3º, da Lei nº 

8.009 de 1990, não são poucas e nem de fácil solução. A discussão em torno do dispositivo 

ainda insiste em se manter acesa, passando por áreas distintas e, ao mesmo tempo, 

intimamente conexas, desde a lógica do mercado de locações e de garantias até a 

erradicação do problema da falta de eficácia dos direitos sociais (sobretudo o de moradia) 

no Brasil. 

Um dos elementos centrais desta contenda reside na atual Súmula nº 549/15 do 

Superior Tribunal de Justiça brasileiro, a qual permite a vigência do inciso dentro do 

cenário jurídico do Brasil pós-Constituição Federal e, mesmo depois do Supremo Tribunal 

Federal firmar entendimento diverso, continua a ser amplamente aplicada. 

Para versar sobre a questão, o trabalho se valeu de quatro capítulos divididos de 

acordo com as temáticas abordadas. O primeiro capítulo evidenciou que os direitos 

humanos globalizados através dos Tratados Internacionais do séc. XX (principalmente pós-

Segunda Guerra Mundial) são gestados dentro do contexto liberal europeu moderno. 

Ainda, coloca a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) como o marco 

inicial desta noção globalizada dos direitos humanos e explora os organismos 

internacionais que positivaram as diretrizes humanísticas neste âmbito. Com o intuito de 

atingir o objetivo do estudo, buscou-se analisar a formação do Bem de Família brasileiro 

pelas influências do Homestead Act em 1839 nos Estados Unidos sob os dizeres de Álvaro 

Villaça de Azevedo, onde se pôde constatar sua intensa relação com a economia americana 

à época. 



 

 

Posteriormente, baseado em teóricos como Canotilho e Bercovici, colocou-se as 

influências do constitucionalismo social, fomentado no séc. XX, no ordenamento jurídico 

brasileiro a partir da Constituição mexicana de 1917 e da Constituição de Weimar de 1919, 

com o fito de mensurar a importância do direito social à moradia a partir do advento da 

Carta Magna de 1988. 

A primeira parte do trabalho também foi crucial na definição do corte 

epistemológico utilizado para estabelecer o alcance do direito à moradia dentro da seara do 

ordenamento jurídico brasileiro atual. A interpretação lato sensu deste direito social foi a 

selecionada como a orientadora das linhas seguintes do trabalho. 

No segundo capítulo, averiguou-se a respeito do momento constituinte brasileiro do 

final da década de 1980. Constatou-se a presença de interesses econômicos voltados a 

beneficiar a ordem burguesa brasileira neste processo. O constitucionalismo social do séc. 

XX, absorvido pela Carta Magna de 1988, não rompe completamente com o anterior 

sistema socioeconômico do Estado liberal. 

Entretanto, mesmo não admitindo que houve uma mudança abrupta a respeito 

destas concepções, o trabalho (para fins de análise) levou em consideração que o 

ordenamento jurídico brasileiro passaria a priorizar aspectos coletivos (sem diminuir a 

dimensão das que se referem à intimidade do ser humano) em detrimento de algumas 

questões patrimoniais individualizadas. 

Colocou-se o princípio da dignidade da pessoa humana como o símbolo dessa 

repersonalização das relações jurídicas a fim de expor a respeito do direito social à moradia 

e sobre o Bem de Família na Constituição Federal de 1988. Para tal, as considerações de 

Ana Paula de Barcellos, Flávia Piovesan, Ingo Sarlet e, sobretudo, de Edson Fachin 

(através de sua teoria do Patrimônio Mínimo) foram essenciais na formação do espectro 

conceitual destes elementos dentro da nova conjuntura legal nacional. 



 

 

No terceiro capítulo, discorreu-se a respeito do caminho percorrido pelo Bem de 

Família na seara do direito privado brasileiro. Voltou-se às considerações comerciais do 

Decreto nº 737, de 25 de novembro de 1850, como uma das primeiras manifestações do 

instituto neste campo. O Código Civil de 1916, assim como o Decreto, também foi 

abordado e classificado como uma instalação controversa do Bem de Família. 

O capítulo reservou tópicos individuais para o estudo da Lei nº 8.009 de 1990 e do 

Código Civil de 2002; a divisão resta-se justificada pela fixação cronológica destas 

legislações. Ambas entraram em vigor após o ordenamento jurídico nacional protagonizar 

um novo momento cível-constitucional em direção à despatrimonialização do direito, com 

a positivação do princípio da dignidade da pessoa humana, dos direitos sociais etc. Na 

análise das novas disposições sobre o Bem de Família no Código Civil de 2002, destacou-

se a formação do Bem de Família Voluntário. 

Contudo, no exame da Lei nº 8.009/90, evidenciou-se, novamente, a presença de 

subsídios financeiros que buscavam priorizar determinado grupo socioeconômico. A lei foi 

estabelecida em um ambiente economicamente precário de crise no mercado imobiliário e 

apesar de seu teor inicial, o inciso VII de seu art. 3º (incluído pela Lei nº 8.245, de 18 de 

outubro de 1991) representou uma tentativa de recuperar a situação econômico-social que 

estava se agravando à época. 

Ao final do capítulo, foi realizada uma análise específica a respeito da exceção 

estabelecida pelo inciso VII, do art. 3º, da Lei nº 8.009 de 1990 à proteção do Bem de 

Família legal. Novos aspectos, como a função social da propriedade e do contrato, a boa-fé 

objetiva e os contratos de locação e fiança, foram abordados para firmar o posicionamento 

do inciso dentro da nova conjuntura civil-constitucional do ordenamento jurídico 

brasileiro. 



 

 

O quarto (e último) capítulo se concentrou em uma análise da trajetória do Bem de 

Família na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, admitindo-se a importância do 

entendimento sumulado do órgão judicial. Fez-se uso deste posicionamento do Tribunal 

sobre o assunto para definir o seu entendimento. Ademais, à luz da teoria dos motivos 

determinantes, destacou-se a importância de motivar suas decisões, indo além da referência 

a apenas sua parte dispositiva, sobretudo quando o novo julgado representaria uma 

mudança da direção jurisprudencial do Tribunal. 

Ao levar em consideração o novo momento do ordenamento jurídico brasileiro a 

partir do advento da Constituição Federal de 1988, a Súmula nº 549/15 do Superior 

Tribunal de Justiça se encontra em desconformidade com as recentes diretrizes da 

despatrimonialização do direito privado. 

Interessante considerar que, em entendimento contrário, ou seja, ao admitir que não 

houve a inserção de um novo momento jurídico no Brasil pós-Constituição de 1988, a 

Súmula apenas acabaria reproduzindo as origens de seus elementos ao perpetuar 

argumentos econômicos para justificar a vigência do inciso VII, do art. 3º, da Lei nº 8.009 

de 1990. 

Igualmente, pode-se verificar que nos momentos de crise econômica é onde ocorre 

um aumento na proteção dos direitos humanos de uma maneira geral, sobretudo na 

salvaguarda do direito à moradia (a diminuição desta proteção também é observada a 

depender do caso). Conforme estudado, o Homestead Act e o inciso VII, do art. 3º, da Lei 

nº 8.009/90 representam, respectivamente, estes cenários. 

O reconhecimento internacional dos direitos humanos se mostrou um importante 

passo para a consolidação de sua proteção dentro do ordenamento jurídico nacional, 



 

 

entretanto, percebe-se que há ainda um longo caminho pela frente na busca da 

consolidação desses direitos e da sua extensão28. 

Assim, mesmo que o direito social à moradia não tenha sido tratado de maneira 

especifica na Constituição Federal de 1988 (somente sendo inserido a partir da EC nº 26 de 

2000), a ausência não abre brecha para um eventual esvaziamento de seu conteúdo que seja 

abaixo das exigências da dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial, não 

abrindo espaço para interpretações que diminuam a expressão deste direito29. 

A doutrina e a jurisprudência não têm uma posição unânime em relação à sua 

suposta inconstitucionalidade. Contudo, conforme analisado no trabalho, ainda prevalece 

no Superior Tribunal de Justiça, atualmente, a tese da penhorabilidade do imóvel do fiador. 

Quanto à exceção do Bem de Família Legal estabelecido pelo inciso VII, do art. 3º, 

da Lei 8.009/1990 propriamente dita, a posição adotada na conclusão do presente estudo se 

mostra uma posição minoritária, na qual se entende pela inconstitucionalidade desta 

previsão legislativa. 

Primeiramente, o devedor principal não poderia ter o seu bem de família constrito 

judicialmente ao mesmo tempo em que o fiador pode suportar a penhora. A lesão à 

isonomia se baseia, também, no fato da fiança ser um contrato completamente acessório ao 

de locação no caso, o qual não poderia trazer mais obrigações do que o contrato principal. 

A efetividade das normas sociais (bem como a de direitos fundamentais) está 

intimamente relacionada aos mecanismos institucionais e aos procedimentos desenvolvidos 
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para sua proteção e consequente promoção pelo Estado, tudo de acordo com o contexto 

social, econômico e político em que se insere30. 

Segundo Canotilho, a incidência dos direitos sociais (assim como os econômicos e 

os culturais) a partir do movimento constitucionalista do séc. XX evidencia que existe uma 

imposição constitucional de acordo com as transformações econômicas, sociais e políticas 

na medida em que se mostra necessária para a efetivação dos direitos fundamentais31. 

Apesar da gestação moderna dos direitos humanos internacionais e do seu 

desenvolvimento perante a legislação nacional, admite-se que o Brasil vem alargando a 

proteção destes direitos, procurando resguardá- los em âmbito legal, jurisprudencial e 

doutrinário. No entanto, ao editar a Súmula nº 549/15 e mantê-la atualmente, o Superior 

Tribunal de Justiça vai de encontro a todo o seu entendimento sumulado anteriormente, 

sem justificativa, e, de certa forma, volta àquelas raízes econômicas modernas que 

ensejaram o surgimento destes direitos, as quais a legislação nacional, pelo menos em 

teoria, procurou deixar para trás. 

Portanto, mesmo que o Superior Tribunal de Justiça mude sua posição e destitua a 

Súmula nº 549/15, a efetivação dos direitos fundamentais não é papel apenas do Judiciário 

e sua posição ativista. Contudo, a ação representaria um início para a plena efetivação do 

direito social à moradia, dos direitos fundamentais como um todo e de toda e qualquer 

satisfação constitucional dos sujeitos através de sua tutela em consonância com o teor atual 

da ordem legal brasileira. 
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